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Apresentação


			Embora já se tenha escrito muito sobre a Revolução Cubana desde o seu início, há 65 anos – tanto por tirios quanto por troianos –, a questão religiosa permanece até hoje como uma das menos tratadas por historiadores, sociólogos, jornalistas, cientistas políticos e especialistas. Talvez tenha a ver com a complexidade das relações entre Religião e Revolução em Cuba, justamente o tema deste valioso livro, que apresentamos aos leitores, do historiador brasileiro Wellington Teodoro da Silva.


			Para compreender o emaranhado desta trama, com todas as suas nuances e particularidades, deve-se ter em mente que o povo cubano, ao contrário de outros na América Latina, nunca se distinguiu precisamente pela intensidade de seu fervor religioso. Embora o catolicismo sempre tenha sido considerado o culto predominante, ele realmente coexistiu com outros difundidos: os de origem africana – santeria ou religião iorubá, o palo monte, da raiz bantu, pejorativamente chamado de “bruxaria”, bem como o abakuá –, o espiritismo e as diferentes igrejas protestantes, essas últimas de raízes mais recentes.


			De acordo com uma pesquisa realizada pelo Grupo Universitário Católico, em 1954, cinco anos antes do triunfo da revolução, 72,5% dos entrevistados se declararam católicos, 19% sem religião, 6% protestantes, 1% espíritas, 0,5% mais livres, 0,5% judeus e 0,5% seguidores de santeria. Mas dos 72,5% dos definidos como católicos, 75% eram considerados não praticantes e dos 25% restantes, apenas 11% disseram receber os sacramentos regularmente, o equivalente a 2% da população total do país, então estimada em seis milhões de habitantes. 


			Além disso, apenas 16% dos casamentos foram realizados pela igreja, enquanto 91% das crianças foram batizadas, apenas metade fez a primeira comunhão. Muitos dos que nesta pesquisa se consideravam “católicos” o fizeram devido ao alto grau de sincretismo nas religiões de origem africana – identificação de divindades, uso de água benta, comparecimento às missas, demanda por batismo etc. – ou para se protegerem da discriminação e preconceitos sobre os quais esses cultos professavam, então considerados “religiões de negros”. Assim, se uma pessoa fosse à missa da Virgem da Caridade de Cobre, padroeira de Cuba, poderia fazê-lo tanto pelo seu fervor católico quanto para adorar a deusa iorubá Ochún.


			Antes do triunfo da Revolução Cubana, a religião católica era, sobretudo, uma instituição da burguesia urbana branca, cujos membros se casaram na igreja e educaram seus filhos nas mais de duzentas escolas religiosas selecionadas e estabelecidas no país, incluindo três universidades: a Católica São Tomás de Villanueva, dos agostinianos, a de Belém, dos jesuítas, e a dos irmãos de La Salle. No entanto, uma parte crescente da elite e camadas da classe média estavam começando a se inclinar para as protestantes de origem americana, como a metodista Candler College, uma das mais importantes. 


			O comportamento político da hierarquia católica, quase sempre identificado com posições antipopulares e associado a governos repressores, corruptos e ditatoriais, também resultou em seu afastamento da maioria da população. A posição conservadora e antinacional do alto clero remonta aos tempos coloniais, quando se opôs à independência de Cuba. Após o papel ativo desempenhado por alguns sacerdotes na emancipação latino-americana – dos quais foram expoentes Miguel Hidalgo e José María Morelos no México, entre muitos outros – e a pregação libertária do padre cubano Félix Varela – cujos restos mortais repousam hoje na Aula Magna da Universidade de Havana –, a metrópole colonial preocupava-se, pois não queria que a história do resto do continente se repetisse em Cuba. Para isso, impôs a predominância numérica dos sacerdotes espanhóis mais leais, situação que continuou após a criação da República em 1902. Assim, a partir da segunda metade do século XIX, o clero peninsular era a maioria na ilha, muitos dos quais membros no século seguinte de falangistas ligados ao regime de Franco. Em 1955, Cuba tinha 680 padres católicos, dos quais apenas 125 eram cubanos e de 1.872 religiosas, apenas 556 haviam nascido no país.


			Nesse cenário, a relação da Revolução Cubana com as religiões, e em particular com a católica, passou por diferentes fases, marcadas por tensões e conflitos diferentes. A partir da participação ativa de paroquianos e de alguns padres católicos – não do alto clero, com poucas exceções – na luta contra a ditadura de Fulgencio Batista, passaram a ser oposição ao Governo Revolucionário estabelecido em janeiro de 1959. A hierarquia eclesiástica, identificada com os interesses da burguesia cubana e dominada por um clero estrangeiro e conservador, opôs-se às leis da Revolução, cada vez mais radicalizadas, até a proclamação do socialismo em 1961. Em meio aos duros confrontos com a contrarrevolução e as agressões promovidas pelos Estados Unidos, o governo cubano decidiu expulsar os padres espanhóis do país, que dos púlpitos fizeram duras críticas à Revolução, e por desapropriar as faculdades religiosas no fim daquele ano, como parte de uma reforma educacional abrangente que proibiu a educação privada.


			A hostilidade da Igreja Católica levou, juntamente à adesão da Revolução Cubana ao marxismo-leninismo, a partir de meados da década de 1960, à posição oficial sobre a religião ao ateísmo científico, seguindo o padrão dos outros países socialistas. Em 1976 foi aprovada uma nova constituição, cujos artigos 38 e 54 proclamaram o caráter ateu do Estado cubano. As crenças religiosas, consideradas as bases de um passado capitalista e típico de uma sociedade subdesenvolvida, tiveram que ser superadas, aumentando a tensão entre diferentes religiões e o governo socialista, o que levou à discriminação sobreposta aos crentes, com obstáculos ilegais para a realização de determinadas profissões, incluindo o magistério ou estudar carreiras universitárias. Embora todos os templos permanecessem abertos e os sacerdotes exercessem suas atividades e cultos sem interferência, na realidade poucos frequentavam igrejas ou frequentavam cerimônias religiosas e muitos crentes ocultavam suas divindades.


			Mas mesmo nos momentos de maior tensão, a tolerância à religião era uma característica permanente da Revolução Cubana, ao contrário de outros processos radicais, como a Revolução Russa e a Revolução Mexicana, para citar apenas dois casos. Por exemplo: no México, o conflito das autoridades revolucionárias com a igreja católica foi muito mais acentuado do que em Cuba e levou ao fechamento de templos, perseguições religiosas, prisão de padres e até gerou uma enorme revolta armada fanática contra o governo, no século XX, de consequências trágicas, conhecida como a guerra cristera. 


			Na verdade, a melhora nas relações entre as religiões e o Estado socialista cubano teve a ver com a incorporação de padres católicos nas lutas pela libertação continental, como o guerrilheiro Camilo Torres – imolado na Colômbia em 1965 –, juntamente ao surgimento da teologia da libertação na década de 1960, que teve na própria luta armada de Cuba seu antecedente com a incorporação de padres e religiosos aos rebeldes da Sierra Maestra, como o padre Guillermo Sardiñas, vestido com uma batina verde-oliva, a quem o próprio Fidel Castro concedeu o posto de comandante do Exército Rebelde. Tampouco se deve esquecer o peso que os crentes tinham em movimentos revolucionários como o sandinista na Nicarágua, que estavam mudando a imagem existente da religião. 


			Desde a década de 1980, a situação foi mudando em Cuba, como resultado de um processo de distensão, mais compreensão mútua e alguma colaboração entre igrejas, incluindo igrejas católicas, e o Estado socialista, tendência acentuada após o desaparecimento do Muro de Berlim e a desintegração da União Soviética (URSS). Uma grande reviravolta veio com os acordos do quarto congresso do Partido Comunista de Cuba (PCC), realizado em 1991, referindo-se ao seu nome como um “partido da nação cubana” e da unidade, o que levou à negação do ateísmo e à aceitação dos crentes nessa organização. No ano seguinte, foram introduzidas alterações substanciais na Constituição de 1976, incluindo a que estabeleceu o caráter secular do Estado cubano, com alguns pastores protestantes e outros religiosos sendo eleitos pouco depois como deputados do parlamento nacional. A atual carta magna, que entrou em vigor em 2019, após ser aprovada por 78% dos eleitores, reafirmou o caráter laico do Estado cubano.


			As mudanças legais, aliadas aos efeitos da profunda crise econômica cubana da década de 1990, causada pela desintegração da União Soviética e pelo fortalecimento do bloqueio dos EUA, provocaram um aumento considerável da religiosidade na sociedade cubana. Isso é indicado, por exemplo, pelo aumento dos batizados católicos registrados no arcebispado de Havana, que de apenas cerca de sete mil em 1989 aumentou para mais de 33 mil em apenas três anos. O número de crianças que receberam catecismo cresceu 500%, os batizados, confirmados ou casados pela Igreja Católica aumentaram em 250% e 70% dos que morreram receberam repouso cristão na capela católica existente no cemitério de Havana. Este renascimento da religiosidade em Cuba também explica que o Vaticano nomeou como cardeal de Havana, em 1994, Jaime Ortega, o primeiro padre a ocupar tal status desde Manuel Arteaga – que morreu em 1963 – tendo sido elevado a essa dignidade em 1945.


			Além disso, organizações sociais solidárias têm sido construídas em torno de muitas igrejas, como o Centro Martin Luther King Jr., associado aos protestantes, o Cáritas, ligado aos católicos, que têm espaços institucionalizados, infraestrutura, financiamento, publicações e outros recursos que facilitam seu trabalho proselitista. Tudo isso levou à eliminação sutil da discriminação religiosa, permitindo que muitas pessoas ostentassem sua fé publicamente, deixando de realizar seus cultos de forma privada e secreta, aumentando significativamente a assistência às igrejas e atividades religiosas.


			A notável melhora nas relações governamentais, especialmente com a Igreja Católica, permitiu a restauração do Dia de Natal e da Sexta-Feira Santa como feriados nacionais e visitas do Papa João Paulo II (1998) – o primeiro a viajar para Cuba em toda a sua história – e seus sucessores Bento XVI (2012) e Francisco (2015), bem como o excepcional encontro em Havana dos dois pontífices cristãos, o próprio Francisco e sua Santidade Kirill (2016). Outra expressão desse fenômeno foi o papel único de mediador do cardeal de Havana Jaime Ortega, que facilitou a restauração das relações diplomáticas entre os Estados Unidos e Cuba em dezembro de 2014.


			De tudo isso e muito mais trata, com muita clareza, precisão, nuances e detalhes, o autor deste interessante livro, que pega o leitor desde as primeiras páginas. O autor, o historiador brasileiro Wellington Teodoro da Silva, é graduado em História pela Universidade Federal de Minas Gerais em 1999 e depois obteve os títulos de mestrado (2002) e doutorado (2008) em Ciência da Religião pela Universidade Federal de Juiz de Fora (2008). Atualmente, é professor do Programa de Pós-graduação em Ciências da Religião da Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. Durante um trabalho frutífero na Universidade de Havana, entre 2016 e 2017, como professor convidado do Departamento de História, o Dr. Wellington Teodoro da Silva pôde rever arquivos públicos, instituições religiosas e fazer inúmeras entrevistas, o que lhe permitiu obter as informações necessárias para essa substancial pesquisa.


			Neste livro, o autor descreve de forma clara, a partir de entrevistas, pesquisas e experiências pessoais, um retrato detalhado das relações entre as diferentes igrejas e a Revolução Cubana, inédito desde a realização da entrevista do brasileiro Frei Betto a Fidel Castro, em 1985. A obra de Wellington Teodoro da Silva permite conhecer em primeira mão, a partir de uma perspectiva objetiva, pensativa e respeitosa, a posição de cada um dos atores que intervieram ao longo de décadas na complexa relação das igrejas e da Revolução Cubana. Ao nos fornecer informações abundantes e elementos indispensáveis para análise sobre um tema de validade pulsante na Cuba atual, sem preconceitos, reservas ou condicionamento de qualquer tipo, podemos entender melhor essa outra faceta, quase desconhecida, da Revolução Cubana, sem dúvida o processo latino-americano mais relevante do século XX.


			Havana, agosto de 2020


			Dr. Sergio Guerra Vilaboy


			Diretor do Departamento de História da Universidade de Havana e Presidente da Associação de Historiadores Latino-americanos e do Caribe (Adhilac)


			





Prefácio


			O triunfo da Revolução Cubana de 1959 quase imediatamente alterou a lógica em que Cuba havia sido projetada pelas estruturas de dominação norte-americanas e pelos grupos hegemônicos que estavam no poder no país após o estabelecimento da república burguesa neocolonial no dia 20 de maio de 1902. Uma República que se sentiu diminuída em relação às “nações civilizadas da época” por várias causas ou pretextos:


			* a real dependência dos EUA, que havia auxiliado a ilha como potência “libertadora do domínio colonial espanhol”, após o 1º de janeiro de 1899, e que legitimava sua garantia de hegemonia sobre a ilha por meio de uma emenda incluída no orçamento ferroviário de 1901, conhecida como Emenda Platt, em homenagem ao seu legislador. Em seu breve pronunciamento, ele deixou claro o poder emergente da nação do norte de invadir Cuba ou intervir em seu destino, quando considerasse conveniente;


			* a suposta incapacidade dos cubanos de se autogovernarem, defendida por alguns políticos nativos da época, estava ligada aos baixos níveis de educação e à conformação majoritária de mestiços e negros em sua configuração demográfica; 


			* a destruição indiscutível da infraestrutura econômica causada pela última guerra (1895-1898) em todas as regiões do país, que não parecia capaz de se recuperar com as próprias forças e eram praticamente inexistentes.


			Embora seja verdade que parte das “desordens nacionais” descritas acima tenham sido superadas nas quase seis décadas da vida republicana, antes do triunfo da revolução, em 1953 o país vivia sob uma ditadura militar liderada pelo general Fulgencio Batista, que contava com o beneplácito da embaixada e do governo dos EUA. Uma ditadura que chegou ao poder no ano anterior, após um golpe de estado contra o governo constitucional e que, segundo afirmam os historiadores cubanos, tinha o objetivo de impedir que as forças nacionalistas começassem a controlar o sistema político da ilha, após a convocação das eleições gerais nesse próprio ano1.


			Esse fermento mobilizou vários setores da juventude cubana para conspirar contra o estado das coisas existentes no país e essas múltiplas conspirações terminaram nos assaltos aos quartéis Moncada2 e Carlos Manuel de Céspedes nas cidades de Santiago de Cuba e Bayamo3, respectivamente, no dia 26 de julho de 1953. Essas ações falharam militarmente e, após o fracasso, seguiram os passos que surgiram mais tarde e que terminaram em um processo insurrecional entre o ano de 1956 e 1º de janeiro de 1959, o que desembocou no triunfo da revolução, já referido. 


			Com a chegada das novas forças políticas no controle dos poderes do Estado, controle esse que foi se aprofundando na medida em que a revolução se radicalizou, o país foi se dividindo em atitudes e tendências ideológicas, algumas delas opostas e violentamente confrontadas. Cada uma dessas forças tinha seu próprio ideal do que deveria ser a nova ordem no poder e, é claro, esses ideais também colidiram em um nível simbólico e discursivo. Uma dessas forças, que em suas estruturas mais conservadoras lutou contra o novo governo, foi sem dúvida a Igreja Católica, e há vários fatores que explicam isso.


			Essa instituição religiosa, que chegou a Cuba com os colonizadores espanhóis, foi a única religião permitida como prática espiritual de fé para os habitantes da ilha até 1899, quando começou a primeira ocupação estadunidense. O poder do catolicismo insular estendeu-se por quatro séculos e foi, não sem grandes irregularidades, a outra grande potência, além da potência do Estado, com a qual a Espanha garantiu o controle quase absoluto do destino simbólico e espiritual nesta terra.


			Isso transformou a Igreja Católica em uma estrutura muito protoespanhola, mesmo após a conquista da independência formal e do estabelecimento da República em 20 de maio de 1902. A catolicidade não assistiu os cubanos, que na maioria eram formalmente católicos, durante as três Guerras da Independência que ocorreram na ilha entre 1868 e 1898. Embora não tenham rompido com a base católica, como um dos princípios da religiosidade popular, gerou considerável alienação por anos, por um lado, de nosso povo à identificação com essa instituição.


			Por esse motivo, também, a hierarquia católica no início da República estabeleceu três objetivos a serem alcançados nos anos seguintes: “cubanizar” o clero, reevangelizar a sociedade e diversificar as redes laicas e eclesiais em todo o país. Por volta da década de 1950, esses objetivos foram atingidos apenas parcialmente, fazendo com que alguns de seus líderes afirmassem que, naquela época, a Igreja havia vivido sua melhor época em Cuba4.


			Tal como faz muito acertadamente Wellington neste texto, que me alegro em prefaciar, o leitor não pode entender a controversa relação entre Igreja e Estado socialista na ilha se não forem levados em conta a natureza e o processo histórico do atípico catolicismo cubano, sobretudo, dentro do contexto latino-americano. Esse catolicismo nunca evangelizou adequadamente nem os aborígines primeiro, nem os escravos negros depois e, como regra geral, desconsiderou o ensino dos ritos e princípios de sua fé aos setores populares por mais de quatro séculos. Este, como será afirmado na leitura do texto que nos ocupa, foi, como tendência, um catolicismo das classes alta e média. Aqui não houve histórias de clérigos estabelecidos na terra dos pobres ou acompanhando os trabalhadores e marginais durante a república burguesa, exceto por algumas exceções, que, desafortunadamente, eram tão excepcionais que nem mesmo a própria Igreja se refere a elas.


			Aquela Igreja, que nunca teve seus próprios meios de comunicação durante os 56 anos da vida republicana burguesa. Exceto aqueles que criaram algumas ordens e que tiveram um impacto limitado na comunicação, apelaram por anos aos grandes jornais, revistas, rádio e televisão para levar a palavra aos paroquianos, que eram essencialmente, como já observado, os próprios setores médio e superior da sociedade. As classes populares, rurais ou urbanas, tendiam a ser analfabetas ou semianalfabetas e, segundo estudos, aqueles que acessavam a imprensa ou outros meios de comunicação consumiam principalmente crônicas “vermelhas”, rádios e novelas, além de notícias de entretenimento e programas musicais. Eles estavam pouco interessados em ir a esses meios de comunicação para “receber a palavra de Deus”.


			Acrescente-se que a Igreja Católica em Cuba, durante toda a colônia, mas, principalmente, desde o fim do século XIX, concentrou seus bens e lucros no setor imobiliário e educacional. Com exceção de algumas obras de caridade, suas escolas, distribuídas em todos os níveis de ensino e com excelentes condições materiais e pedagógicas, talvez as melhores da República a partir de 1902, foram destinadas principalmente aos filhos da média e alta burguesia, com quase a maioria das matrículas de estudantes brancos, em um país que, na década de 1950, tinha uma população negra e parda estimada em 30% da demografia total do país.


			Portanto, a catolicidade nessa esfera também não aproveitou a oportunidade de evangelizar grupos ou setores sociais significativos da nação. Quando a Revolução de 1959 triunfou, a Igreja errou no cálculo sobre sua real capacidade de influenciar a sociedade cubana. Talvez acreditasse que a caridade seria mais significativa no imaginário social do que as profundas transformações em todas as ordens, geradas pelo processo revolucionário. Mas ela estava errada. Quando o projeto social e político do novo governo se aprofundou, a Igreja decidiu enfrentá-lo e utilizou para isso razões ideológicas, mas realmente ela era motivada por causas econômicas e ideopolíticas. Ela escolheu se alinhar com os deslocados do poder, tendo a certeza de que “os estadunidenses não permitiriam o comunismo na ilha” e que o novo regime cairia inevitavelmente. E novamente ela errou.


			No entanto, deve-se notar que, durante a primeira década da revolução, o catolicismo cubano não se comportou como um bloco monolítico. Sim, a maioria enfrentou o novo processo, mas havia setores dentro da Igreja, incentivados mais tarde por João XXIII e pelo Concílio Vaticano II, que decidiram se alinhar com a revolução. Soma-se a isso o fato de que na Sierra Maestra havia pelo menos sete padres servindo como capelães. Um deles, que teve maior ativismo político durante a campanha de guerrilha, recebeu os graus de comandante do Exército Rebelde: Guillermo Sardiñas, um homem que a história lembra pouco, mas foi identificado com o novo poder até sua morte e foi enterrado com batina verde-oliva e graus de comandante.


			Isso também explica que, embora a maioria das instituições católicas assumisse posições contrárias ao novo processo, havia homens em suas fileiras com todos os tipos de posições perante o novo governo que decidiu o destino de Cuba, incluindo os abertamente revolucionários. Tudo isso foi modificado a partir da década de 1970, quando a Igreja aceitou o novo status de Cuba e procurou começar a planejar sua estratégia de inserção nessa realidade, assunto que Wellington também aborda neste texto.


			Vale ressaltar que as décadas de 1970 e 1980 foram caracterizadas pela implementação do ateísmo como política estatal no país, à imagem e semelhança dos parceiros do campo soviético, aos quais o sistema político da nação estava integrado. Isso limitou o campo religioso na ilha, causando discriminação e exclusões daqueles que professavam algum tipo de fé religiosa ou espiritual, diferente do marxismo-leninismo, sem discriminar se essas pessoas eram católicas, presumivelmente culpadas pelo conflito Religião-Estado nos anos 1960, ou membros das religiões cubanas de origem africana, que eram a tendência dos grupos humanos mais preteridos em toda a história anterior do país. 


			Desde posições filosóficas e ideológicas sectárias e tendenciosas, a revolução durante essas décadas excluiu “justos e pecadores”, apenas partindo do princípio de que toda posição religiosa alienou os setores populares do caminho da construção socialista e condicionou as posições obscurantistas e reacionárias, um estereótipo que marcou a complexa coexistência Revolução-Religião por mais de vinte anos.


			A década de 1990, também abordada por Wellington neste livro, significou um novo giro nos encontros e desencontros da Religião-Revolução, em que o catolicismo cubano é incluído com destaque. Entre 1989 e 1990, o bloco ideopolítico do Leste (União Soviética e o Leste Europeu), aliado fundamental do socialismo cubano desde a década de 1960, entrou em colapso acentuado. A ilha começou a viver a crise econômica e social mais longa e complexa de toda sua história, causando um desequilíbrio nas construções da moralidade, nas atitudes éticas, axiológicas e políticas de amplos setores não negligenciáveis da sociedade cubana.


			Mas, além disso, aumentou como talvez não tivesse acontecido desde os anos 1960, o perigo da influência e agressões dos EUA no país, sabendo que seu ex-inimigo da Guerra Fria havia perdido suas fontes de financiamento e apoio político-militares, e se o fizesse colapsar poderiam derrotá-lo – um velho anseio de várias administrações daquele país. Diante desse estado de coisas, a liderança do Estado e o Partido Comunista, com Fidel Castro ainda na liderança, entenderam que, nas novas estratégias de governança, era mais necessário do que nunca garantir a unidade nacional, o que deveria incluir os religiosos.


			Portanto, uma reflexão nacional foi convocada pelo Partido Comunista, constitucionalmente considerado desde 1976 e, até aquele momento, força superior da sociedade e do Estado cubano. Essa reflexão precedeu o seu IV Congresso, ocorrido em 1991, assentindo não apenas em suspender a proibição de religiosos entrarem em suas fileiras, mas também propôs ao Estado a reforma da Constituição, para eliminar seu ateísmo e considerá-lo um estado laico, sua condição atual desde 1992.


			Dois anos depois, a crise tocou fundo a nação. O desespero cobriu grandes setores da sociedade e muitos procuraram na fé religiosa preencher o vazio que havia gerado o colapso do modelo do socialismo real e as certezas que emergiram de seu seio na subjetividade de muitos cubanos. Produziu-se o que muitos pesquisadores sobre o assunto conceituaram como reavivamento religioso em Cuba.


			Nesse contexto peculiar, pode ser assumido simbolicamente como a negação do que aconteceu nos anos 1960. Isto é, uma reversão da espiritualidade ateísta e marxista-leninista em amplos setores da sociedade, que havia conquistado milhões de seguidores desde a primeira década de vida da revolução, com estratégias educacionais propícias para remover os religiosos da alma nacional. A Igreja Católica voltou a entrar em cena como uma instituição significativa dentro de uma emergente sociedade civil cubana, ainda muito desarticulada e com poucos porta-vozes que falaram outra linguagem diferente do governo. Essa igreja levantou a voz com força pela primeira vez em uma pastoral emitida em 8 de setembro de 1993, dia de celebração da Virgem da Caridade de Cobre, padroeira de Cuba e intitulada: “O amor espera tudo”.


			O texto foi recebido com muito desagrado pelas estruturas do poder político na ilha, mas foi lido com simpatia por alguns setores da intelectualidade e por não poucos cidadãos. Texto que, ao assinar, os bispos cubanos procuravam uma aproximação com o governo, que eles haviam tentado nas décadas anteriores. Desde então, a Igreja Católica se tornou um ator não negligenciável na nova configuração social, ideológica, econômica e até política que vem moldando a ilha nos últimos 30 anos.


			Muito disso pode ser encontrado pelo leitor neste livro, que não é apenas agradável de ler, mas também muito necessário para entender a complexa relação Religião-Revolução na maior de todas as ilhas das Antilhas, um pequeno país em dimensões geográficas, mas muito significativo nos equilíbrios e desequilíbrios do mundo, pelo menos desde o início do que alguns teóricos chamam de era imperialista e pós-imperialista da evolução do capitalismo como sistema mundial.


			Resta apenas convocá-lo, caro leitor, a fazer uma leitura medida, apaixonada, urgente e completa deste livro do Dr. Wellington Teodoro Silva, que vem preencher lacunas na compreensão do que Cuba tem sido e pode ser!


			Dr. Maximiliano Francisco Trujillo Lemes 


			Professor titular da Faculdade de Filosofia e História e do mestrado em Estudos Sociais e Filosóficos sobre a Religião da Universidade de Havana
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Introdução


			Este livro foi escrito a partir de entrevistas e pesquisas realizadas em arquivos públicos e eclesiásticos em Havana e em Matanzas em meados de 2016 e ao longo do segundo semestre de 2017. Eu tive a alegria e a honra de passar esse período na Universidade de Havana como professor convidado. O tempo em que morei em Cuba permitiu-me acesso ao cotidiano das pessoas e às construções de sentidos e valores delas em uma sociedade socialista. Compreendi que diversos trabalhos sobre Cuba e o seu socialismo foram feitos sem algumas mediações necessárias. 


			O significado da Revolução Cubana produziu sulcos profundos nas mentalidades. Desse modo, há uma arquitetura de preconceitos que frequentemente impede, para o estrangeiro, a interpretação da realidade a partir dos sentidos que os sujeitos a elaboram. Os sentidos, valores e significados do pesquisador substituem aqueles das pessoas pesquisadas. Isso acontece quando não se busca suficientes mediações teóricas para que a trama hermenêutica sedimentada antes do momento cubano da pesquisa não seja filtrada de maneira a turvar a análise do campo ou dos arquivos. A prévia disposição interpretativa é particularmente importante de ser tratada pelo pesquisador dos estudos cubanos. A revolução segue nas mentalidades, alimentando sonhos e pesadelos em todo o espectro político. Sendo assim, diversos pontos de vista de recusa e/ou de apoio ao socialismo cubano soam de maneira estranhamente artificial.


			Cuba, sua revolução e seu socialismo, permanecem como um dos maiores desafios para a pesquisa acadêmica e para a política mundial. Por ela passam múltiplas e complexas questões relevantes. É lugar privilegiado para compreender a segunda metade do século XX e as duas décadas já cumpridas pelo século XXI. A condição geográfica fez dela um lugar de entrecruzamento de navios, no período da colonização espanhola; a condição política, após a vitória de 1959, a fez ser um entrecruzamento mundial das questões políticas dos séculos XX e XXI. 


			Acompanhamos a assertiva de Florestan Fernandes (1979) de que a Revolução Cubana é uma obra de Fidel Castro. Com essa asserção não defendemos que o estudo da história da Revolução Cubana se reduz à história de Fidel. Acompanhamos René Rémond (2003), que recusa a ideia de a história política se reduzir à história dos grandes homens. Acontece que o século XX foi um período marcado pelos grandes líderes. Fidel, portanto, é um ponto fundamental para compreender esse século como um período político. 


			Sob sua liderança, Cuba cumpriu papel de potência política no teatro das relações internacionais. Isso é impressionante quando comparamos o país com outros do Caribe, por exemplo. O alcance político internacional de Cuba é desproporcional aos seus recursos econômicos e não se associa ao poder bélico como as demais potências que possuem armas nucleares e presença imperialista em várias outras nações. Esse papel geopolítico exercido deve-se ao poder das ideias e da força da moral política.  


			Além da formação dos escritos e práticas de José Martí, a educação jesuítica de Fidel Castro foi elemento fundamental na construção de sua visão de mundo, mentalidade e modos de manejar valores. Dentre eles, destacamos o martírio; o universalismo/internacionalismo de uma ideia/fé; a mística/sentido da missão, sacrifício e abnegação no envio de missionários/internacionalistas para outros países. No caso cubano, citamos o exemplo do envio de professores, engenheiros, profissionais da saúde para diversos lugares do mundo, gratuitamente. Também vale lembrar dos militares enviados para a África, cuja campanha criou condições para iniciar o processo que conduziu ao fim do regime do Apartheid na África do Sul. 


			Lembremos do caráter militar da Companhia de Jesus. Antes de associar José Martí e Karl Marx, Fidel havia promovido a síntese em sua mentalidade, entre José Martí e Santo Inácio de Loyola. Dentre os muitos elementos para explicar a continuidade da Revolução Cubana, não corremos muitos riscos ao afirmar o caráter jesuítico dela está entre os principais. Há uma frase de Santo Inácio, por vezes dita por Fidel Castro: em uma fortaleza sitiada, toda dissidência é uma traição. 


			O jesuíta Jorge Mario Bergoglio, eleito Papa Francisco em 2013, encontrou o patriarca ortodoxo russo Kirill, em Havana, no dia 12 de fevereiro de 2016. Esse encontro se constituiu em um evento de valor transcendente para o cristianismo. Eles poderiam ter escolhido muitos outros lugares do planeta para esse acontecimento. Escolheram Cuba. Por isso, as notícias foram discretas nas mídias e até mesmo entre teólogos, historiadores, cientistas políticos e demais pesquisadores das humanidades. O bloqueio que o país sofreu alcançou as duas maiores lideranças do cristianismo planetário. As notícias sobre o diálogo desses cristãos também foram bloqueadas porque ocorreu em Cuba. 


			O encontro aconteceu no dia 12 de fevereiro de 2016, no aeroporto José Martí e resultou numa declaração conjunta entre o Papa Francisco e o patriarca Kirill. No início do documento, há a afirmação de que o encontro em Havana foi vontade de Deus Pai, no nome de Jesus Cristo e com a ajuda do Espírito Santo. Rende graças a Deus pelo acontecimento dessa reunião que foi a primeira da história. Tratou-se de um evento de diálogo realizado para falar de “viva voz”, “coração a coração” e “analisar as relações mútuas entre as igrejas, os problemas essenciais de nossos fiéis e as perspectivas da civilização humana”.


			Devido a essas perspectivas, o encontro aconteceu em Cuba. O documento afirma que a nação ocupa um lugar central, uma “encruzilhada entre Norte e Sul, entre Leste e Oeste”. Essa forma de compreender o lugar foi assentida por Francisco e Kirill, porque entendem Cuba como símbolo das esperanças do “Novo Mundo”. O documento traz essa expressão entre aspas para dar-lhe mais densidade semântica. Significa o novo mundo colonizado pela Península Ibérica em oposição ao Velho Mundo europeu. Por outro lado, no sentido que o documento traz, tratando do progresso da civilização humana, “Novo Mundo” significa o lugar onde residem as esperanças do mundo, que virá superando os dramas do presente. 


			A seguir, Francisco e Kirill afirmam que se encontraram em um lugar longe das disputas do “Velho Mundo”. Assim, Cuba revolucionária está em oposição ao “Velho Mundo”, com suas antigas disputas e antigos modos de estruturar a sociedade, a política, a economia e a relação entre os povos. O velho modo de pensar o ser humano deverá ser ultrapassado. Revelaram-se trágicos, tanto o individualismo do capitalismo liberal quanto o coletivismo do socialismo soviético, o argentino Francisco e o russo Kirill conhecem e recusam essas duas antropologias cujas estruturas sufocaram a pessoa humana. A categoria cristã de pessoa segue como a possibilidade de superação do drama de civilidade contemporâneo e para a emancipação humana na história. 


			Desse modo, Cuba não é uma relíquia da Guerra Fria. Essa nação revolucionária deve ser interpretada na direção do futuro. Ela é uma antecipação do futuro a ser engendrado pelos movimentos de superação do momento dramático, vivido no presente. Isso não significa propor que o mundo deva reproduzir a experiência cubana. Contudo, é certo que ela oferece valiosas contribuições. Há uma pedagogia para se aprender na experiência revolucionária cubana.


			Iniciamos o processo desta pesquisa sabendo que estávamos diante de dois temas intensos e dramáticos: religião e revolução. Tomados de maneira individual, cada um se apresenta como desafio inesgotável de pesquisa. Quando se encontram, dão-nos a impressão de que estamos diante de um tema profundo como poucos que a história produziu. O pesquisador sente-se desconfortavelmente apequenado em suas potências investigativas. 


			A revolução é tal modo densa que o tempo histórico fez surgir a modernidade para poder comportar esse evento-força. Por sua vez, a modernidade precisou de um fenômeno único – revolução – para poder surgir na história com toda a sua dramaticidade e densidade. Dessa maneira, revolução e modernidade se forjam mutuamente. E não poderia ser diferente: uma precisa da outra para surgir e para seguir existindo.


			Descobrimos que o caso cubano é singular no trato da religião. Ele não produziu a determinação negativa desse fenômeno, como fez o Iluminismo francês e um de seus rebentos: a Revolução Russa. A religião no caso cubano tornou-se um problema devido à influência das vulgarizações teóricas dos manuais de marxismo e de ateísmo científico soviéticos, conforme trataremos adiante. 


			Infelizmente, não estudamos as religiões de matrizes africanas. Isso demandaria tempo de pesquisa, conhecimento sobre as respectivas cosmovisões e recursos metodológicos de que não dispomos. Lamentamos por isso, porque ao longo do trabalho compreendemos que a cosmovisão – ambiente de sentidos, símbolos e valores – das religiões afro-cubanas compuseram os códigos silenciosos da mentalidade formuladora da visão de mundo, que assimilou a revolução como coisa sua, garantindo assim sua continuidade.


			A pesquisa ficou circunstanciada no ambiente protestante e católico. Desse modo, este livro poderia ter no título as palavras “cristianismo” ou “catolicismo e protestantismo” ao invés de religião. No entanto, ele não trata apenas de igrejas ou de uma religião específica. O tema é o fenômeno religioso5 compreendendo que ele foi reduzido pela atividade intelectual dos últimos três séculos. Acompanhamos Brent Nongbri (2013), quando afirma que o conceito de religião com o qual operamos foi criado pela modernidade. Os modernos formularam uma ideia de religião e não sabem o que fazer com ela. De modo recorrente, essa elaboração cria mais dificuldades do que aproximações teóricas ao fenômeno. Reduziu-se a religião a uma ideia particular que contrabandeou, sem mediações teóricas importantes, o sistema religioso monoteísta judaico e cristão. 


			Criou-se uma divisão de trabalho entre religião e política. Às igrejas cumpriria o monopólio da religião e ao Estado o monopólio da política. Contudo, o Estado não possui o monopólio dos símbolos, ritos e liturgias da política. Ele é um arranjo institucional que reivindica, frequentemente sem êxito, determinados monopólios desse poder. Desse modo, a secularização passa a ser pensada como a distância entre a política e a religião. Essa é uma secularização impossível, porque o fato religioso existe quando se ontologiza ou se absolutiza uma determinada realidade social e histórica. 


			O Estado sempre buscou se ontologizar lançando mão de meios próprios das religiões para tal fim. A expressão “princípios” presente na constituição brasileira, por exemplo, busca dar a ideia de um ontem eterno, imemorial e coisa incriada. Espera ganhar a condição de poder absoluto, criador do ordenamento jurídico, sequestrando hermeuticamente a tradição bíblica de modo a deificar o Estado – Leviatã, no mínimo. A palavra escrita do texto jurídico ganha o estatuto de dogma laico, pétreo. Notemos as matrizes dessa construção de teologia política: “No princípio, Deus criou o céu e a terra” (Bíblia, Gênesis, 1, 1) e “No princípio era a Palavra, e a Palavra estava com Deus, e a palavra era Deus. Tudo foi feito por meio dela, e sem ela nada foi feito de tudo o que foi feito” (Bíblia, João, 1, 1-3). 


			A análise do poder soberano encontra rara exuberância no monoteísmo e o seu estudo conduz o pesquisador para a teologia. Podemos dizer, com Carlton Hayes (1966), que o nacionalismo é uma religião derivada do monoteísmo judaico-cristão. Igualmente, podemos seguir Carl Schmitt que, em seu texto Teologia política (2006), afirma que o poder de Deus se transferiu para o Estado. Pensamos que isso se deve ao fato de que Deus e tudo o que ele supõe como poder soberano, existir nas mentalidades vários séculos antes do Estado Nacional Moderno. Essa larguíssima temporalidade formou matrizes no imaginário e nas inteligências que formularam o Estado ao mesmo tempo que o preparou pedagogicamente para a transferência de conteúdos divinos secularizados. Vale lembrar que Durkhein estabelece em sua obra que “as categorias fundamentais do pensamento e, por conseguinte, a ciência, têm origens religiosas” (DURKHEIM, 1989, p. 495-496). As categorias do pensamento jurídico, político e estatal também são religiosas, podemos acrescentar.


			Marilena Chauí segue essas formulações chegando a discordar da existência da laicização:


			Em primeiro lugar, e sobretudo não houve laicização da política, mas apenas um deslocamento do lugar ocupado pela imagem de Deus como poder uno e transcendente: Deus baixou do céu à terra, abandonou conventos e púlpitos e foi alojar-se numa imagem nova, isto é, no Estado. (CHAUÍ, 2011, p. 18).


			Ao dizer isso, assegura que não está tratando do direito divino dos reis, mas do próprio Estado. Governantes e governados devem sua lealdade política a esse poder onipotente, porém impessoal. Ou, como define Chauí (2011, p. 18), um “poder uno, separado homogêneo e dotado de força para unificar, pelo menos de direito, uma sociedade cuja natureza própria é a divisão de classes. É esta figura do Estado que designo como nova morada de Deus”. Sobre a negativa da laicização, argumenta a favor da efetividade da teologia política que, ao nosso ver, gera um hibridismo que coloca a difícil tarefa de distinguir ao invés de, meramente, como é feito hegemonicamente no Brasil, identificar separações ou distanciamentos entre as esferas religiosas e políticas na busca de um modelo de racionalização que necessita ser expurgado da religião sob pena de se contrafazer. O conceito moderno de religião foi elaborado para caber na teoria da secularização dos modernos.


			Em segundo lugar, e consequentemente, não houve passagem de uma política teológica a uma política racional ateológica ou ateia, mas apenas a transferência das qualidades que eram atribuídas à Divina Providência à imagem moderna da racionalidade (CHAUÍ, 2011, p. 18). 


			O poder político, na sua realização estatal, segue a rotina da transcendência monoteísta. Desse modo, Deus, o Estado e a objetividade das ideias são transcendentes. Esses três possuem a capacidade unificadora próprias dos poderes transcendentes, separados e externos: Deus, Estado e a objetividade. Eles unificam o mundo criado, a sociedade e o mundo inteligível, respectivamente. 


			A nova ratio é teológica na medida em que conserva, tanto em política quanto em ideologia, dois traços fundamentais do poder teológico: de um lado a admissão da transcendência do poder face àquilo sobre o que este se exerce (Deus face ao mundo criado, o Estado face à sociedade, a objetividade das ideias face àquilo que é conhecido). (CHAUÍ, 2011, p. 18).


			Para além dessa empresa política – Estado – podemos ampliar o problema da religião sobre outras tantas dimensões humanas, econômicas e sociais como, por exemplo, Walter Benjamin (2013), que trata o capital como deus e o capitalismo como religião. No mesmo modo, Hugo Hasmann e Josef Hinkelammert (1989), se referem ao mercado como deus e o consumo sua religião. 


			A divisão de trabalho moderna entre religião e política nunca se efetivou. A história, novamente, não seguiu as ordens dos intelectuais. As igrejas seguem a incontornável condição política. Por sua vez, o Estado se apresenta como um demiurgo que organiza religiosamente a política, conforme Alcir Lenharo (1986). O chefe de Estado pode ser o celebrante da religião civil, conforme demonstra Robert Bellah (1967). Ao invés de separar, as teorias da secularização devem se ocupar de distinguir o fato propriamente religioso do político. Thomas Hobbes compreendeu a dimensão simbólica do Estado reputando-o como Leviatã, monstro descrito no livro de Jó que, em que pese o suposto pacto social, não perde sua condição mítica. Às igrejas cumpre, tanto quanto aos bancos por exemplo, não se inserirem no Estado reduzindo-o aos seus interesses particulares. Os interesses religiosos das igrejas não são mais antirrepublicanos do que os interesses do capital.


			 O livro inicia tratando de José Martí e Fidel Castro. A Revolução Cubana não reproduziu a divisão moderna entre revolução-ruptura e tradição-continuidade. Ela aconteceu como ruptura e continuidade, revolução e tradição. Os cubanos não se associam à ideia de que os revolucionários se ocupam das rupturas e os conservadores da manutenção. O movimento vitorioso em 1959 compreende que há uma tradição revolucionária em Cuba principiada por José Martí no fim do século XIX e vitoriosa sob a liderança de Fidel Castro em 1959.


			Os dois capítulos seguintes tratam do protestantismo e do catolicismo. Chamamos atenção para o ânimo protestante de inserção na revolução. O problema da compreensão soviética causou dificuldades. Os fiéis compreendiam como preconceitos indevidos, pontuais e superáveis. A pesquisa sobre o catolicismo revelou-nos uma instituição diferente daquela dos países da América Latina. Descobrimos que ela era afeita ao triunfalismo e ressentida pela perda do prestígio no mundo secularizado. A hierarquia compreendia que a revolução era a responsável pela Igreja Católica não ocupar os espaços de prestígios e poder que ela pensava serem seus por direito. Nosso estudo sobre essas igrejas vai até a década de ١٩٩٠.


			A seguir está a conclusão, em que é tratado brevemente o tema da sovietização da Revolução Cubana e a religião. Importante dizer que, ao contrário do que aconteceu na União Soviética, em Cuba não houve perseguição religiosa. Entendemos que a perseguição bolchevique às igrejas se deveu a sua compreensão totalizante da realidade, que chegou ao nível de ontologizar formas históricas, como a luta de classes, por exemplo. Essa perseguição aconteceu porque o bolchevismo foi uma espécie de heresia cristã que trouxe a escatologia do transcendente para o imanente histórico. Estabeleceu-se assim uma guerra religiosa contra a igreja cristã, porque competia contra ela pelo monopólio do acesso aos mesmos lugares da consciência humana de produção de sentidos e valores.
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